
PLENÁRIO
CERTIDÃO DE JULGAMENTO

ARGUIÇÃO DE DESCUMPRIMENTO DE PRECEITO FUNDAMENTAL 272
PROCED. : DISTRITO FEDERAL
RELATORA : MIN. CÁRMEN LÚCIA
REQTE.(S) : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROC.(A/S)(ES) : PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA
INTDO.(A/S) : CÂMARA DE VEREADORES DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
ADV.(A/S) : FERNANDA DE PIERI MIELLI FRANCO LIMA (287482/SP)
ADV.(A/S) : JOSE LUIZ LEVY (67816/SP)
INTDO.(A/S) : TRIBUNAL DE CONTAS DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
ADV.(A/S) : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS
AM. CURIAE. : ASSOCIAÇÃO NACIONAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS 
- AMPCON
ADV.(A/S) : LUIS MAXIMILIANO LEAL TELESCA MOTA

CERTIFICO que o PLENÁRIO, ao apreciar o processo em epígrafe, 
em sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

Decisão:  Após  a  leitura  do  relatório  e  a  realização  das 
sustentações  orais,  o  julgamento  foi  suspenso.  Falaram:  pelo 
requerente,  o  Dr.  Antônio  Augusto  Brandão  de  Aras,  Procurador-
Geral da República; pelo amicus curiae, o Dr. Luis Maximiliano 
Leal Telesca Mota; e, pela Advocacia-Geral da União, o Ministro 
José  Levi  Mello  do  Amaral  Júnior,  Advogado-Geral  da  União. 
Presidência  do  Ministro  Luiz  Fux.  Plenário,  24.03.2021  (Sessão 
realizada por videoconferência - Resolução 672/2020/STF).

Decisão: O Tribunal, por unanimidade, julgou improcedente a 
arguição de descumprimento de preceito fundamental, nos termos do 
voto  da  Relatora.  Presidência  do  Ministro  Luiz  Fux.  Plenário, 
25.03.2021  (Sessão  realizada  por  videoconferência  -  Resolução 
672/2020/STF).

 
Presidência do Senhor Ministro Luiz Fux. Presentes à sessão os 

Senhores  Ministros  Marco  Aurélio,  Gilmar  Mendes,  Ricardo 
Lewandowski,  Cármen  Lúcia,  Dias  Toffoli,  Rosa  Weber,  Roberto 
Barroso, Edson Fachin, Alexandre de Moraes e Nunes Marques.

Vice-Procurador-Geral  da  República,  Dr.  Humberto  Jacques  de 
Medeiros.

Carmen Lilian Oliveira de Souza
Assessora-Chefe do Plenário
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